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SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE ITAJUBÁ

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAJUBÁ 
Notas Explicativas às Demonstrações  
Contábeis em 31 de dezembro de 2024 

(Em R$ 1)

1- CONTEXTO OPERACIONAL 
A Santa Casa de Misericórdia Itajubá  é uma institui-

ção civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter 

beneficente, assistencial e filantrópico, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, declarada de Uti-
lidade Pública Federal pelo Decreto nº 59.499 de 09 de 
novembro de 1966 e de Utilidade Pública Estadual pelo 
Decreto nº 10.601 de 24 de julho de 1967, fundada em 
02 de maio de 1897, com sede e foro no município de 
Itajubá, estado de Minas Gerais, com prazo de duração 
indeterminado. A Santa Casa tem por objetivo prestar 
assistência médico-hospitalar a enfermos necessitados, 
sem distinção de cor, sexo, raça, crença religiosa ou ideal 
político, bem como servirá de campo para instrução de 
profissionais de saúde, podendo ainda realizar outras ati-
vidades que atendam aos interesses da Instituição. 

2- PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em 

conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em especial a ITG 2002 (R1) – entidade sem fi-
nalidade de lucros – Resolução CFC DOU 02/09/15 do 
Conselho Federal de Contabilidade, que trata dos aspec-
tos contábeis das Entidades sem fins lucrativos. 

a) Resultado - As receitas e despesas são contabi-
lizadas com base no princípio contábil da competência; 

b) Ativos e Passivos – Os ativos e passivos vencí-
veis até o término do exercício seguinte estão classifica-
dos como circulante e os excedentes a esse prazo como 
não circulantes; 

c) Aplicações Financeiras – São demonstradas ao 
valor aplicado, acrescida dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço; 

d) Contas a Receber – Estão demonstrados ao valor 
dos serviços prestados e faturados; 

e) Estoques - São avaliados ao custo médio de aqui-
sição inferior aos valores de reposição; 

f) Imobilizado – É demonstrado ao custo de aqui-
sição, ajustado ao valor justo (terrenos e edificações). 
As depreciações são calculadas com base no método 
linear com base em taxas que contemplam a vida útil 
econômica dos bens.

g) Obrigações – As obrigações são registradas 
com base nos valores conhecidos ou estimáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e atualizações; e 

h) Doações e Subvenções – As verbas recebidas 
a título de subvenções são contabilizadas no passivo e 
apropriadas ao resultado na proporção dos gastos incor-
ridos (custeio) e depreciação (bens do imobilizado). 

3- IMOBILIZADO 
O ativo imobilizado é constituído por bens e direitos 

de natureza permanente, empregados na operação da 
Entidade, cuja utilização é fundamental para a manuten-
ção de suas atividades. Esses ativos incluem terrenos, 
edificações, máquinas e equipamentos, veículos, móveis 
e utensílios e equipamentos de informática, entre outros. 

A avaliação desses ativos segue as normas contábeis 
vigentes, sendo registrada pelo custo de aquisição dimi-
nuído de depreciação acumulada e de eventuais perdas 
por desvalorização. A depreciação é calculada por meio 
de métodos que refletem o padrão de consumo espera-
do dos benefícios econômicos futuros dos ativos. 

A Entidade se compromete a manter uma gestão efi-
ciente de seus ativos imobilizados, garantindo que estes 
estejam em condições adequadas para suportar as ope-
rações, e realiza investimentos contínuos para a atualiza-
ção e melhoria destes ativos, visando a sustentabilidade 
e a competitividade no longo prazo.

3.1- IMOBILIZADO COM RESTRIÇÕES 
Os Ativos Imobilizados estão sujeitos a restrições de-

vido à vinculação com verbas específicas. Tais ativos 
representam uma parcela do imobilizado que foi adqui-
rido ou melhorado através de convênios, subsídios ou 
outras formas de verbas com destinação específica. 

Os recursos associados a essas verbas são aplica-
das com a finalidade exclusiva de aquisição, expan-
são ou melhoria dos ativos imobilizados, conforme 
os termos estabelecidos pelos órgãos concedentes. 
A existência de tais restrições implica que o uso ou 
alienação dos ativos afetados está condicionado ao 
cumprimento das condições acordadas. 

A Entidade mantém registros detalhados e segre-
gados para esses ativos, assegurando a adequada 
gestão e o cumprimento das obrigações associadas 
às restrições. Adicionalmente, a Entidade monitora 
continuamente as condições impostas, garantindo a 
conformidade com os requisitos estipulados e a inte-
gridade na gestão dos recursos.

Foram aplicados os seguintes recursos no ativo 
imobilizado, com vistas à expansão e modernização 
dos serviços prestados pela Entidade.

4- ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 
Registra-se nesse grupo pagamentos realizados 

antecipadamente a fornecedores e prestadores de 
serviços como adiantamento e aguarda-se emissão 
de nota fiscal da entrega do material que foi comprado 
e/ou a entrega do serviço contratado.

5- OUTROS CRÉDITOS  
Registra-se neste grupo os valores dos créditos re-

lativos à depósito bancário em poder de terceiros atra-
vés do contrato de mútuo com a Fundação Dr Gaspar 
Lisboa, imposto de renda retido indevidamente sobre 
as aplicações financeiras que será recuperado, e, por 
fim, valores descritos como outros créditos a recupe-
rar referentes ao lançamento efetuado no caixa como 
“Provisão de saldo a depositar no mês corrente”. Ainda 
sobre esses “outros créditos a recuperar”, a Diretoria 
da Santa Casa tomou as devidas providências para 
registrar o fato ocorrido conforme se demonstra na Ata 
de reunião do Conselho Diretor no dia 16/04/2024.
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6- OBRIGAÇÕES FISCAIS E SOCIAIS  
As obrigações fiscais e sociais da Entidade, in-

cluem os tributos federais, estaduais e municipais, 
assim como encargos trabalhistas e previdenciá-
rios. A Entidade tem o compromisso de realizar uma 
rigorosa contabilização e a gestão das obrigações, 
garantindo conformidade legal e transparência.

A gestão dessas obrigações é realizada com 
muita diligência, visando assegurar o cumprimento 
tempestivo de todas as responsabilidades fiscais e 
sociais, mitigando possíveis riscos de inadimplên-
cia que possam impactar a operação da Entidade.

8- EMPRESTIMOS BANCÁRIOS
Os empréstimos são destinados ao financiamen-

to das operações e investimentos, os empréstimos 
são contabilizados pelo valor futuro, já descontados 
os juros a apropriar e estão garantidos por avais de 
diretores e penhor de direitos de créditos a receber do 
Sistema Único de Saúde - SUS.

9- SUBVENÇÕES A REALIZAR
As Subvenções a Realizar representam recur-

sos financeiros referentes subvenções governa-
mentais recebidas pela Entidade, os quais estão 
vinculados a determinadas condições e finalidades 
previamente definidas, tais como aquisições de 
equipamentos ou implementações de melhorias 

7- OBRIGAÇÕES FISCAIS PARCELADAS
Os parcelamentos das obrigações fiscais e sociais 

foram tomados como uma estratégia de gestão de fluxo 
de caixa, visando assegurar a sustentabilidade financei-
ra da empresa ao longo do tempo. Tais parcelamentos 
permitem que a empresa mantenha suas operações e 
compromissos, minimizando impactos financeiros ime-
diatos, enquanto cumpre com suas responsabilidades 
fiscais e sociais de maneira programada. 

Os termos específicos dos parcelamentos, incluin-
do os montantes totais envolvidos, o número de par-
celas, as taxas de juros aplicáveis, e as datas de ven-
cimento, estão detalhadamente registrados em cada 
termo de parcelamento tomado. Esta medida assegu-
ra transparência e permite um acompanhamento rigo-
roso do cumprimento das obrigações.

10- CONTINGÊNCIAS TRABALHISTAS E CÍVEIS 
Em conformidade a NBC TG 25 (R2) Provisões, 

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes a Enti-
dade reconheceu provisões para contingências refe-
rentes aos processos trabalhistas e cíveis, considera-
dos de probabilidade provável de perda.

Os processos acima relacionados sofreram altera-
ções dos seus valores provisionados conforme anda-
mento da ação e assim foram elencados pelo Depar-
tamento Jurídico no Relatório de Contingência.

Foram reconhecidas no exercício as seguintes 
Contingências em atendimento a NBC TG 25 (R2): 

Um dos processos que merece destaque é o 
processo da COPASA - Companhia de Saneamen-
to Básico. Anteriormente, os valores devidos esta-
vam registrados na conta corrente do fornecedor. 
No entanto, a partir do momento que o processo foi 

judicializado, esse montante foi reclassificado para 
o “Passivo Não Circulante” no grupo de “Provisão 
para Contingências”, uma vez que não há previsão 
para a decisão final nem para as condições de pa-
gamento, caso a Entidade venha a perder a ação.

É importante ressaltar que essa reclassificação 
impactou diretamente os índices financeiros, espe-
cialmente a liquidez corrente e a liquidez seca, de-
vido à significativa redução do “Passivo Circulante”. 
A reclassificação contábil reflete a nova realidade 
financeira da Entidade, proporcionando uma visão 
mais precisa da sua estrutura de endividamento. 

11- PATRIMÔNIO SOCIAL 
O patrimônio social é constituído por dotação ini-

cial, de bens a ele incorporados, e dos resultados 
líquidos apurados – superávit ou déficit. Por ser en-
tidade de fins não lucrativos, não distribui lucros, 
dividendos, vantagens ou parcelas do patrimônio 
a seus instituidores, dotadores e administradores, 
sob qualquer forma. 

12- ATENDIMENTOS HOSPITALARES 
Em atendimento a legislação vigente Lei n.º 

187/2021, e de acordo com o Inciso II do Artigo nú-
mero 9 da Lei retro mencionada, a Entidade apurou 
percentual de atendimento SUS em mais de 60% 
considerando a exclusão de 10% de participação 
do componente ambulatorial. 

13- DOAÇÕES E SUBVENÇÕES 
As seguintes doações e subvenções foram rece-

bidas pela Entidade no exercício e foram integral-
mente aplicadas em custeio operacional e investi-
mentos. Os recursos financiaram custos correntes 
e aquisição de ativos, os quais foram essenciais 
para expansão e melhoria contínua das atividades. 

14- ISENÇÕES USUFRUÍDAS 
Por ser portadora do Certificado de Entidade Be-

neficente de Assistência Social - CEBAS, em vista ao 
atendimento, em percentual igual ou superior a 60% 
ao Sistema Único de Saúde – SUS, e Entidade usu-
fruiu das seguintes isenções no exercício de 2024.

operacionais. As Subvenções a Realizar são reco-
nhecidas no resultado proporcionalmente a reali-
zação do ativo, seguindo estritamente as diretrizes 
da NBC TG 07 (R2) – Subvenções e Assistências 
Governamentais.
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À Administração da 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAJUBÁ 
Itajubá - MG 

Opinião com ressalva 
Examinamos as demonstrações contábeis da 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAJUBÁ 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. 

Em nossa opinião, com ressalvas, excetuando 
os efeitos dos assuntos comentados no parágra-
fo Base para opinião as demonstrações contábeis 
acima adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e referidas apresen-
tam financeira da SANTA CASA DE MISERICÓR-
DIA DE ITAJUBÁ em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no rasil.

Base para opinião com ressalva
A Entidade não dispõe de controle individualiza-

do dos bens integrantes do Ativo Imobilizado, im-
possibilitando também a revisão da vida útil econô-
mica estimada de cada item do ativo imobilizado, 
conforme requerido pelas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicáveis ao Ativo Imobilizado. Por-
tanto, não podemos firmar juízo sobre a consistên-
cia dos valores integrantes desse grupo que, em 
31 de dezembro de 2024, totalizava R$ 38.796.512 
e em 31 de dezembro de 2023 R$ 34.874.516 e o 
reflexo do cálculo da depreciação sobre o resulta-
do do exercício.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações relação à Entidade de acor-
do contábeis”. Somos independentes em com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva.

Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis e o relatório do auditor

A administração da Entidade é responsável por 
essas outras informações que compreendem o re-
latório da administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contá-
beis não abrange o relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções contábeis, nossa responsabilidade é a de ler 
o relatório da administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da Administração e da Gover-
nança sobre as Demonstrações Contábeis

A administração é responsável pela elabora-

ção e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Entidade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.

Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das 
Demonstrações Contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.  

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe uma incerteza significativa em 
relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
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conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela go-
vernança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar consideravelmente nossa in-
dependência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas.

Araçatuba, 10 de março de 2025.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS


